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Assumir esta narrativa padrão é desconhecer as relações políticas aí envolvidas. 
(Guimarães, 2007, p. 65) 

 

Nesta exposição, à luz da História das Ideias Linguísticas de perspectiva discursivo-materialista, 

buscamos dar continuidade à reflexão apresentada no XI SEAD sobre narrativas tradicionais ou padrões, nos 

termos de Guimarães (2007), que contam uma certa história das línguas portuguesa e espanhola e que 

tradicionalmente comparecem no ementário de disciplinas oferecidas no espaço universitário brasileiro, nas 

Faculdades de Letras (Colaça; Costa, 2023). Pensando em última instância o processo de transmissão de 

saberes nesse espaço, nosso objetivo nesta segunda etapa da pesquisa é refletir acerca dos efeitos da 

colonização nos discursos sobre as histórias das línguas portuguesa e espanhola no período de constituição 

de ex-colônias em estados nacionais, notadamente no que concerne às relações estabelecidas nessas 

narrativas entre língua, sujeito, espaço e nação. Para tanto, recortamos como objeto de análise as seguintes 

textualidades: 1. Introdução ao estudo da língua portuguesa no Brasil ([1950] 1986), de Serafim da Silva Neto 

(1917-1960); e 2. Historia de la lengua española ([1942] 1981), de Rafael Lapesa (1908-2001).  

Para nosso movimento de leitura, alicerçamo-nos nas reflexões de Guimarães (2007), sobre o que 

nomeia como narrativa padrão; de Orlandi (1990) e Mariani (2004), sobre o processo de colonização; 

de  Mariani (2004), referente à noção de colonização linguística; de Modesto (2021), a respeito do conceito 

de discurso racializado; de Rodríguez-Alcalá (2011, 2018), no tocante à relação indissociável entre língua, 

sujeito e espaço; e de Orlandi (2009), quanto à relação constitutiva entre estado, nação e língua nacional em 

espaços colonizados. Iniciaremos nosso empreendimento analítico pela obra de Serafim da Silva Neto da 

qual foram recortadas seis sequências discursivas e daremos sequência com a explanação acerca de outras 

cinco sequências da obra de Rafael Lapesa, todas incorporadas ao nosso texto, com os devidos destaques, 

em função do espaço. 

Em Neto ([1950] 1986, p. 78), o início da formação, ainda que “meio indecisa e bruxuleante”, do que 

toma por “consciência duma nacionalidade”, é associado ao discurso literário do século XVIII. Este, atribuído 
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à chamada “geração mineira da Inconfidência”, é posto como lugar de reivindicação de emancipação de 

Portugal, “não na língua”, que se diz continuar “a ser portuguesa, mas no espírito e no sentimento literário”. 

Do século XIX, destaca-se um acontecimento de ordem política: a transladação da sede da 

monarquia, que transforma “o Rio de Janeiro em capital do mundo [ainda] português”, promovendo um 

incremento cultural desse espaço e o deslocamento de determinados sujeitos identificados como “elites rurais” 

e “grandes famílias do campo”, “em busca dos prazeres da vida urbana” (Neto, [1950] 1986, p. 79).  

O que se nomeia como um “efeito centrípeto de civilização” que tem como centro de irradiação as 

cidades, apesar de se afirmar ter provocado uma “ação sobre toda a colônia”, traz à baila uma divisão do 

espaço colonial numa formulação em que “litoral” se articula à “cidade” e a “urbano”; e “interior” a “rural”, 

“periferia” e “campo” (Neto, [1950] 1986, p. 80-81). É a partir dessa divisão, que se diz ter sido intensificada 

ao longo dos séculos da colonização, que se significam e se distinguem línguas (“falares urbanos” e “falares 

rurais”) e sujeitos (“habitantes do litoral”, espaço de concentração dos “elementos brancos da colônia”, e os 

outros, “habitantes do interior”) (Neto, [1950] 1986, p. 80-81).  

Enlaçando língua, sujeito e espaço, num discurso racializado sobre a história das línguas e dos 

sujeitos no/do Brasil, diz-se, assim, do que se caracteriza como uma situação de “dualidade linguística entre 

a nata social, viveiro de brancos e mestiços que ascenderam, e a plebe, descendente dos índios, negros e 

mestiços” que, portanto, não ascenderam. Esse segundo falar é, posteriormente, discursivizado como um 

“falar crioulizado” que “varia de lugar para lugar” a depender “da porcentagem de brancos e do status cultural” 

(Neto, [1950] 1986, p. 80-81), fazendo significar línguas e sujeitos a partir de “uma escala imaginária em que 

no nível mais alto se encontra a chamada raça branca (e o seu mundo)” (Costa et al., 2023, p. 305), de tal 

sorte que se conclui que: “onde menor for o número de brancos, onde a população consistir, quase 

exclusivamente, de índios, negros, ou mestiços, maior será o grau de linguajar crioulizante” (Neto, [1950] 

1986, p. 81). 

Com a independência política, o que se coloca como “linguagem brasileira” articula-se, por um lado, 

ao “estabelecimento da consciência de uma tradição comum” (Neto, [1950] 1986, p. 87) e, por outro, à 

“linguagem corrente nos meios urbanos” (Neto, [1950] 1986, p. 89) ou ainda ao “falar português da elite 

brasileira” (Neto, [1950] 1986, p. 87). Com isso, a relação entre identidade e alteridade, unidade e diversidade, 

das línguas e dos sujeitos, é ressignificada a partir de limites imaginários entre um dentro e um fora do espaço 

que se afirma nacional. Para fora, diz-se estremar-se do “padrão lusitano”, da “linguagem portuguesa” (Neto, 

[1950] 1986, p. 87), mais adiante também retomada como “português culto dos antigos (clássicos) ou do 

português castigado dos atuais grandes escritores do imenso Portugal” (Neto, [1950] 1986, p. 89).  

Note-se aqui, mais uma vez, a mobilização da relação com a escrita literária, a partir da qual a 

chamada “literatura verdadeiramente brasileira” – “literatura própria, resultante de ambiente próprio” 

constituída “neste fim de mundo” (Neto, [1950] 1986, p. 89-90) – distingue-se tanto da literatura portuguesa, 

por meio do que se formula como uma negação de dependência do lusitanismo, quanto da literatura que será 

predicada como regional. 
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A literatura tomada como de “caráter nacional” diz-se nascer de um “tipo de linguagem padrão das 

classes mais bem dotadas”, significante que é parafrasticamente substituído por “língua-padrão brasileira”, 

“falar-padrão” e ainda por “português culto do Brasil”. Tal tipo de linguagem teria se constituído nas cidades, 

as quais são significadas como “centros cultos”, paralelamente ao que se dispõe como “estratificação rural”. 

E, embora se diga ser o que “representa melhor as tradições de nossa gente”, como visto, está associado 

não ao falar de todos os brasileiros, mas ao de uma certa elite urbana, letrada e branca ou embranquecida 

fenotípica, linguística e culturalmente (Neto, [1950] 1986, p. 89-90).  

A essa literatura dita nacional, opõe-se ainda, dentro do espaço brasileiro, o que se define como “uma 

interessante literatura regional” que, articulada ao “falar rústico e regional, cuja origem há de buscar-se no 

tôsco linguajar de aborígines e de negros recém-importados”, no entanto, “nunca servirá de expressão e 

matéria-prima à verdadeira literatura nacional” (Neto, [1950] 1986, p. 89-90). Alça-se, dessa maneira, um 

espaço regional, mas não um espaço qualquer, ao status de nacional, apagando-se, para tanto, a sua 

regionalidade. Trata-se do Rio de Janeiro, capital do Império, cidade, viveiro de brancos, centro significado 

como urbano e culto. Observe-se, quanto a isso, que os nomes de autores (Alencar; Machado; Euclides da 

Cunha) metonimicamente mobilizados como representantes da literatura nacional estão associados a 

movimentos que se desenrolaram predominantemente nesse espaço. Já as demais regiões, seus sujeitos 

(indígenas, negros e mestiços que não ascenderam), línguas (falares rurais, rústicos, toscos) e produção 

literária (articulada a nomes de autores como Catulo da Paixão Cearense e Leonardo Mota) são limitados ao 

regional, não compondo, nesse imaginário, o que se tem por nacional. Assim, vê-se significar no dizer de um 

brasileiro sobre a história daquela que seria a língua do Brasil o que Medeiros, Bonfante e Esteves (2023) 

chamaram de colonialismo em nível doméstico. 

Como vimos apontamos, quando se trata das narrativas tradicionais sobre as línguas, o imaginário 

sobre a colonização se coloca de forma recorrente. Por este aspecto, trazemos de forma complementar, mas 

também como contraponto a Silva Neto, a obra do espanhol Rafael Lapesa ([1942] 1981), como já fizemos 

em gesto anterior (Colaça; Costa, 2023).  

Em Lapesa, voltamos a nos debruçar sobre o capítulo “El español de América”, colocando o olhar na 

relação entre os dizeres sobre a colonização, na  relação entre as línguas da América e as línguas dos povos 

originários. Passemos a algumas sequências discursivas. 

Em um primeiro movimento de apresentação do tema, Lapesa propõe uma separação, nomeando 

como “espanhol da América” aquele (re)produzido e em circulação no continente americano. Para o autor, 

“essa expressão global agrupa matizes muito diversos: não é igual a fala cubana que a Argentina, nem a de 

um mexicano ou guatemalteco que a de um peruano ou chileno” (Lapesa, [1942] 1981, p. 535, tradução 

nossa3). Nesse recorte, o autor chama a atenção para a existência do que coloca como as variedades 

linguísticas existentes no continente, distanciando, os falares das diferentes nações. Entretanto, ainda que 
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faça essa distinção, na sequência, o Espanhol da América segue significando na unidade, ainda na 

comparação com o que é do espaço peninsular. Note-se que, como afirma Lapesa ([1942] 1981, p. 535), 

“pensamos em uma modalidade de linguagem distinta à do espanhol peninsular, sobretudo do corrente no 

Norte e Centro da Espanha”. Já é comum olharmos para a separação que se reproduz entre espanhol 

peninsular e espanhol da América, mas queremos então nos lançar ao que não se diz e que significa quando 

se afirma “sobretudo do corrente no Norte e Centro da Espanha”. O que não se diz nessa proposição, nessa 

relação de regionalização,  é que o sul da Espanha é um território - e também espaço de enunciação - 

historicamente marcado pela entrada e permanência de diversos povos naquele país, dentre eles povos 

africanos, entre 711 e 1492, quando, supostamente, teriam sido expulsos, durante a Reconquista da 

Península Ibérica. Os do sul são colocados, no imaginário sobre a língua espanhola, como aqueles que se 

afastam dos falares considerados como padrão. A América está para a Espanha, assim como o Sul da 

península está para o Centro e para o Norte. A variedade é significada também pela sua negação, por aquilo 

que ela não é ou não aparenta ser.  

Em outro recorte, ao passo que se nega a uniformidade linguística da América, argumenta-se acerca 

de uma comunidade geral. Para Lapesa ([1942] 1981, p. 535), “suas variedades são menos discordantes 

entre si que as da península”, o que por si só já seria de se estranhar, vista a quantidade de falantes e de 

falares, é quando afirma que as variedades americanas “possuem menor arraigo histórico” ([1942] 1981, p. 

535), ou seja, teriam menor afinco, menos raízes. Por esse movimento, o autor nega a tradição das línguas 

que aí existem, colocando a história do espanhol datada da colonização. Ainda que a história da língua 

espanhola na América tenha sua historicidade vinculada à invasão, tratar do Espanhol da América negando 

o passado das línguas que fazem parte de suas novas configurações é silenciar um lugar para as línguas 

indígenas durante o processo de colonização linguística (Mariani, 2004). 

Para justificar essa posição, as línguas dos povos originários são significadas como “elemento”, com 

certa interferência a partir dos aspectos fonéticos e fonológicos, restritas ao âmbito da pronúncia. Nessa 

direção, Lapesa ([1942] 1981, p. 536) argumenta que “na constituição da sociedade colonial esteve presente 

o elemento indígena que, ou bem aprendeu a língua espanhola, modificando-a em maior ou menor grau 

segundo os hábitos da pronúncia nativa, ou conservou seus idiomas originários, com progressiva infiltração 

de hispanismos”. Esse é um aspecto comum na relação estabelecida entre as línguas dos povos originários 

e as línguas dos povos africanos, visto que seu lugar na história das línguas é sempre colocado como da 

ordem da contribuição, seja no âmbito da fonética, seja no âmbito do léxico, que costumeiramente aparece 

na forma de lista de palavras, pela mobilização de apartados de vocabulário, como apontamos em trabalho 

anterior (Colaça, 2018), mesmo movimento de sentidos também explicitado nas narrativas que abordam a 

historicidade das línguas africanas na sua relação com o português brasileiro, como apontam Souza e 

Modesto (2023).  

De outra parte, na argumentação de Lapesa ([1942] 1981, p. 544) entre o espaço peninsular e o outro, 

o americano, se estabelece uma censura a uma determinada historicidade marcada pelas línguas indígenas, 

visto que, na esteira do que afirma o autor, “é lógico supor que haja havido desenvolvimentos paralelos dentro 
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do espanhol, sem a necessidade de recorrer ao substrato indígena”. Ainda conforme o que apresenta, “o 

conhecimento sobre a pronúncia hispânica, normal e dialetal” ([Lapesa, [1942] 1981, p. 544) teria melhorado, 

causando uma rejeição aos trabalhos que afirmavam as marcas das línguas indígenas na língua espanhola 

da América. 

Perseguindo o caminho proposto por Lapesa, o que se vê é um trabalho que relaciona sempre ao 

interior, às regiões andinas e aos falares dos povos dos planaltos, as supostas pequenas variações que 

comparecem no dito espanhol americano. Para o autor, “também foi objeto de presumidas manifestações de 

influência indígena no espanhol falado em outras áreas americanas, especialmente em terras altas (Lapesa, 

[1942] 1981, p. 547). Nas palavras do autor, “ainda que tanto o nahua como o quechua apresentem 

abundância em consoantes implosivas tensas, não se chegou a provar que sua estrutura silábica haja 

originado a omissão de vocais das zonas correspondentes (Lapesa, [1942] 1981, p. 547). Nesse caminhar, 

Lapesa vai provocando uma separação entre aquilo que é significado como o “nosso idioma” e o do outro. As 

produções provenientes destas outras regiões não fazem parte daquilo que é “nosso”, isto é, do que é 

reconhecível como língua espanhola. Entre nós e eles, eles variam, o espanhol americano é outro, mas não 

o é porque teria “substratos” indígenas, mas porque teriam mantido determinados aspectos fonéticos daquilo 

que já foi “nosso” um dia, mas não é mais. Assim, de um ou outro modo, as línguas das ex-colônias não são 

nossas, mas também não são delas, teriam sido tomadas de um passado remoto do próprio espanhol 

peninsular. Não se valida, de nenhuma forma, aquilo que seria marca da colonização linguística, do              

outro lado. 

Como efeito, produz-se que o encontro desigual de que trata Mariani (2004) é colocado na ordem do 

silêncio, pela narrativa que destaca uma continuidade de uma suposta evolução nas mudanças linguísticas 

na Espanha e pela manutenção daquilo que já lhe foi próprio e que chegou nas colônias e estagnou. Nem as 

marcas resultantes do encontro linguístico são reconhecidas como tal. 

Por fim, com nosso movimento de leitura, em diálogo com a proposta de Guimarães (2007, p. 80-81), 

buscamos demonstrar como narrativas padrões sobre as histórias das línguas portuguesa e espanhola 

projetam determinadas orientações de sentido, silenciando a “formulação de uma política de línguas” a partir 

de determinadas posições que apagam a especificidade do político. Assim sendo, com este trabalho, 

propusemo-nos a tensionar a relação, muitas vezes posta como transparente entre as línguas e (re)produzida 

na forma de “coisas a saber” no espaço universitário brasileiro,  buscando apontar para a necessidade de 

uma educação que coloque em circulação sentidos outros, filiados a outras formações discursivas que não a 

colonialista. 
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